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OFERTA DE COMPRA Nº: 55486 /2022 

Processo nº: 202200005017617 

Data da Realização: 06/10/2022 às 09:00hs 

Local: www.comprasnet.go.gov.br 

Critério de julgamento: Menor Preço por Item 

Objeto: Contratação de empresa especializada na produção de 30 (trinta) livros de relatório de gestão, a 

serem impressos e entregues de imediato, de acordo com as condições e especificações constantes no 

Termo de Referência. 

 

1 - DA PROPOSTA DE PREÇOS  

1.1 - A participação na Dispensa de Licitação dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com valor por Item, na data e horário marcado para a 

abertura da sessão, exclusivamente por meio do site: www.comprasnet.go.gov.br, a qual terá duração 

de 02 (duas) horas. 

1.2 - Caso duas ou mais propostas sejam registradas com o mesmo preço, o sistema classificará automatica-

mente como primeira colocada aquela recebida e registrada primeiro, no entanto, para se selecionar o pri-

meiro colocado, o desempate ocorrerá por meio de sorteio, em data, horário e local a ser informado aos 

proponentes pelo servidor da SEAD responsável pela condução desta Cotação Eletrônica, através do e-mail e 

dos telefones cadastrados pelos proponentes no portal COMPRASNET.GO.   

1.3 - Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e obrigações estabelecidas 

neste Termo de Oferta de Compra no Termo de Referência e Anexos. 

1.4 - Encerrada a sessão, o Membro da Comissão de Licitação examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à compatibilidade de preço em relação ao estimado para a contratação.  

1.5 - A SEAD poderá negociar diretamente com o proponente mais bem classificado/detentor da melhor pro-

posta para que seja obtido melhor preço.  
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1.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente termo e seus anexos, 

sejam omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

1.7 - A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-

cidas neste termo e seus anexos.  

1.8 - A licitante vencedora deverá encaminhar a proposta de preços escrita, contendo as especificações téc-

nicas detalhadas do material ofertado, através do endereço eletrônico cpl.administracao@goias.gov.br 

, após o término da etapa de lances e convocação pelo Membro da Comissão de Licitação, no prazo mínimo 

de 02 (duas) horas (esse prazo poderá ser prorrogado a critério do Membro da Comissão de Licitação), com 

os valores unitários e totais, atualizados em conformidade com o menor lance ofertado, contendo os seguin-

tes dados:   

a) Nome da empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, n. º da conta corrente, n. º da agência, nome 

do responsável que assinará o contrato; 

b) n. º da Oferta de compra; nº do item. 

c) Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais, no qual deverão estar 

inclusas todas as despesas que influam nos custos. No caso de divergência entre o valor nu-

mérico e o por extenso, prevalecerá esse último. O preço apresentado deverá ser aquele 

resultante da fase de lances e/ou negociação com (a) Pregoeiro (a); 

d) Descrição do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a informação da marca 

ofertada, que deverá ser a mesma informada quando do cadastramento da proposta no 

COMPRASNET.GO; 

e) Prazo de validade da proposta (mínimo de 90 (noventa) dias), a contar da data da sessão 

da Dispensa Eletrônica. Caso não apresente prazo de validade será esse considerado; 

f) Data e assinatura do responsável 

2 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS   

2.1 - O Membro da Comissão de Licitação efetuará o julgamento da proposta que tenha apresentado a pro-

posta de menor valor, e decidirá sobre sua aceitação.   
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2.2 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências deste termo, o Membro da 

Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, assim sucessivamente na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda à Dispensa de Licitação.  

3 - DA HABILITAÇÃO   

3.1 - O licitante detentor da melhor proposta deverá encaminhar pelo e-mail: cpl.administra-

cao@goias.gov.br , no prazo mínimo de 02 (duas) horas (esse prazo poderá ser prorrogado a critério do 

Membro da Comissão de Licitação), a situação de regularidade na forma dos artigos 28 a 31, da Lei nº. 

8.666/93, os documentos a serem apresentados para o cumprimento desta exigência estão relacionados 

abaixo:   

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ) e QSA (Consulta ao Quadro de Sócios e Administradores);   

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e 

Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da Receita Federal – SRF e Certidão quanto à 

Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN);   

c) Prova de regularidade para com a Seguridade Social (INSS) e para com o Fundo de Garantia 

por tempo de serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei;   

d) Certidão Negativa com as receitas Estadual e Municipal de seu domicílio;   

e) Certidão Negativa Trabalhista;   

f)Será exigido da microempresa ou empresa de pequeno porte (que não possua nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006): Apre-

sentação de Certidão que ateste seu enquadramento como ME/EPP, expedida pela Junta Co-

mercial do domicílio do interessado ou, alternativamente, documento gerado pela Receita 

Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio oficial daquele órgão, podendo ser con-

frontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório. 

3.2 - E ainda:  
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a) Certidão Negativa - Improbidade CNJ - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato 

de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(Acórdão n.  1.793/11 Plenário do TCU);  

b) Declaração CADIN/GO - Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Enti-

dades Estaduais – CADIN – Goiás, mantido pela Secretaria de Estado da Economia de Goiás - 

art. 6º da Lei n. 19.754/2017;  

c) Ato Constitutivo da Contratada;  

d) Documento do Representante legal da Empresa;  

e) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, CF (não emprego de menor – 

VIDE ANEXO II);  

f) Certidão de Regularidade com o CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen-

sas, mantido pela Controladoria Geral de União - CGU (art. 33, VI, LEL);  

g) Declaração do Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantida pela Controladoria-

Geral da União;  

h) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis (Na habilitação em licitações refe-

rentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais, não será exigida 

de microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 

último exercício social. (Art. 2º- A do Decreto Estadual 7.466/11));  

i) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, emitida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica. 

j) Declaração de enquadramento na Lei Complementar nº123/06 – ME/EPP (vide modelo 

Anexo III) 

k) Declaração de que os sócios e acionistas não estão enquadrados em nenhuma das veda-

ções contidas no art. 9ª da Lei n. 8.666/93, ou seja, que não está impedido de contratar com 

a administração pública. (Acórdão 2837 Plenário TCU); (Vide modelo Anexo IV) 
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3.3 - A empresa que apresentar o CRC - Certificado de Registro de Cadastro de Fornecedores do CADFOR 

homologado e regular somente precisará apresentar os seguintes documentos do subitem 3.2, letras (a, b, d, 

e, f, g, j, k.) 

3.3.1 Caso o CRC apresente status “irregular”, será assegurado à Licitante o direito de apre-

sentar a documentação não abrangida ou que estiver vencida no CRC, nos prazos estabeleci-

dos neste termo. 

3.4  - A comprovação da habilitação jurídica e da regularidade fiscal, poderá ser feita por meio de consulta 

online, assegurada à licitante vencedora o direito de apresentar a documentação atualizada.  
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4 - DOS ANEXOS 

4.1 - São parte integrante deste termo: 

 Anexo I - Termo de Referência  

 Anexo II - Modelo de Proposta Comercial 

 Anexo III - Modelo de Declaração para fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Cons-

tituição Federal/1988. 

 Anexo IV - Modelo de Declaração ME/EPP. 

 Anexo V - Modelo de Declaração de não impedimento conforme previsões contidas no 

art. 9º da Lei 8.666/1993. 

Goiânia, 30 de setembro de 2022. 

 

 

Dorival Juliano do Prado 
Membro da Comissão de Licitação 
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA E APOIO À ADITIVO DE CONTRATO
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1.  A presente contratação tem por objeto a contratação de empresa especializada na
produção de 30 (trinta)  livros de relatório de gestão, a serem impressos e  entregues de imediato, de
acordo com as condições e especificações constantes deste Termo de Referência.

 

1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1.2.1. Critério de julgamento: Menor preço por item.

1.2.2 Referências de Preços: A pesquisa de preços foi realizada conforme os métodos e
justificativas contidas nos autos.

1.2.3. Subcontratação: Não é permitida a subcontratação.

1.2.4. Disputa: Exclusiva ME/EPP.

1.2.5. Do SRP: não será adotado, por ausência de obrigação legal. 

1.2.6. Condição de Serviço/Bem Comum: Os serviços a serem contratados, bem como
os insumos a serem fornecidos, se enquadram como comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, cujas
variações técnicas não influenciam no resultado da contratação, nos termos do que prevê o parágrafo
único do artigo 1º da Lei Federal nº 10.520/2002.

 

2. JUSTIFICATIVA

1. Trata-se de procedimento que visa contratação de empresa para impressão,
produção de Livro de relatório de gestão , visando a divulgação das atividades de gestão desta Pasta.

2. Inicialmente é salutar constar que a Secretaria de Estado da Administração (SEAD) é
um órgão da administração direta do Poder Executivo do Estado de Goiás, criada pela lei no 20.491, de 25
de junho de 2019. Conforme o art. 2º do Decreto Estadual Nº 9.583/2019, a SEAD possui as seguintes
atribuições (destaque nosso):

I - administração patrimonial do Poder Executivo estadual, inclusive:

a) o inventário, o registro e o cadastro dos imóveis estaduais;

b) a guarda e a conservação dos bens imóveis sem destino especial ou, ainda, não
efetivamente transferidos à responsabilidade de outros órgãos da Administração;

c) a guarda, a catalogação e a restauração de documentos de imóveis do domínio do
Estado e daqueles em cuja preservação haja interesse público; e

d) a gestão dos bens móveis;
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II - a desestatização, a supervisão e o acompanhamento das liquidações de empresas
estatais;

III - a coordenação e a execução de programas de apoio à modernização e à inovação da
gestão e à desburocratização, bem como a definição das estruturas organizacionais complementares e
suas alterações;

IV - a formulação e a gestão das metodologias, dos instrumentos e dos padrões de
gerenciamento de projetos para o Estado, além da administração de portfólio, programas e projetos de
transformação da gestão pública do Estado;

V - a gestão de pessoal, incluindo estagiários e temporários, o acompanhamento da
saúde, da prevenção e da qualidade de vida ocupacional dos trabalhadores, a implementação e o
controle de políticas salariais, cargos e despesas com pessoal no âmbito da administração direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo, além da formulação e da análise de normas de pessoal e
planos de carreira;

VI - a gestão do sistema informatizado de pessoal do Estado de Goiás, o controle das
inclusões, das exclusões e o processamento da folha de pagamento, a conservação e a atualização dos
registros cadastrais, funcionais e de posse dos servidores públicos, bem como dos empréstimos
consignados, além da manutenção da regularidade das Certidões Negativas de Débito dos órgãos e das
entidades da administração direta, autárquica e fundacional da administração direta, autárquica e
fundacional do Poder Executivo, por meio da gestão das obrigações acessórias;

VII - a formação, a capacitação, a qualificação e outros processos educacionais voltados
para o serviço público;

VIII - a gestão e a melhoria do atendimento integrado ao cidadão, também a promoção
de ações para ampliação de serviços e atendimentos digitais;

IX - a realização de concursos públicos e outros processos seletivos, em caráter exclusivo
para os órgãos e as entidades da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, com
as exceções previstas em lei, e em caráter facultativo para os demais poderes, órgãos, entidades, esferas
de governo ou instituições públicas ou privadas; e

X - o planejamento e a coordenação das compras corporativas da administração direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo, além da fixação e da implementação das diretrizes e
prioridades nas áreas administrativas de suprimentos, aquisições, contratos, frotas e logística documental
na administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo.

3. Nota-se o objetivo deste documento é sistematizar todas as ações, atividades e
programas colocados em prática na Pasta, no período de um ano, com o intuito de prestar contas à
sociedade e aos órgãos de controle. Além disso, as unidades que apresentam um bom relatório
minimizam as chances de responder a auditorias.

4. A produção deste livro é fundamental para a Secretaria de Estado da Administração
para divulgar suas atividades e/ou gestão.

5. Pelo exposto, fica justificada a pretendida contratação.

 

3. VALORES, DESCRIÇÃO E QUANTATIVO

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
VL.

UNITÁRIO
(R$)

VL. TOTAL
(R$)

01 Livro de relatório de gestão :
1ª e 4ª capa, 46 x 33cm, 4x1 cores, couchê fosco 170g,
acabamento BOPP;

UNID. 30 570,76 17.122,80
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2ª capa de guarda, 4x0 cores, couchê fosco 170g, formato
42 x 29,7cm;
3ª capa de guarda, sem impressão, couchê 170g;
Miolo: couchê fosco 170g, 21 x 29,7 cm;
Acabamento: costura
Páginas: 200

 

3.1. O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 17.122,80  (dezessete
mil cento e vinte e dois reais e oitenta centavos).

3.2. No valor deverá estar incluso os insumos, materiais, mão de obra, transporte,
impostos, taxas e quaisquer outros que incidem sobre a contratação.

 

4. DA AMOSTRA

4.1. Não se aplica.

 

5. DO PRAZO, FORMA, LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO

5.1. O  produto  contratado  "Livro  de relatório de gestão" deverão ser entregues na
Gerência de Apoio Administrativo e Logístico da SEAD, situada na Avenida Universitária esquina com Rua
261, nº 1.750, Sala 102, Setor Leste Universitário, CEP: 74605-010, Goiânia/GO, Telefone (62) 3201-8729.
E deverá ocorrer em horário comercial compreendido das 8h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta
feira..

5.2. A entrega ocorrerá em parcela única, prazo de 15 (quinze) dias, contados do
momento do recebimento da ordem de fornecimento emitida pela CONTRATANTE e deverá ser agendada
pelo telefone (62) 3201-8729.

5.2.1.  O prazo de que trata o item 5.2, poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pela Contratada, desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração, nos termos do art. 57, § 1º e seus incisos, da Lei nº 8.666/93.

5.3. O objeto deste Termo de Referência serão dados como recebidos conforme abaixo
descrito:

5.3.1.  PROVISORIAMENTE, 3  (três)  dias após a entrega, para efeito de posterior
verificação da conformidade com as especificações previstas neste Termo; e

5.3.2. DEFINITIVAMENTE, em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento provisório. 

5.4. Os prazos previstos nos subitens 5.3.1 e 5.3.2 poderão ser prorrogados, desde que
devidamente justificado o motivo, nos termos do art. 57, § 1º e seus incisos, da Lei nº 8.666/1993.

5.4.1.  Para os fins previstos neste subitem, a Contratada deverá protocolar o seu
pedido, com a devida motivação, antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido.

5.5. Os livros de prestação de conta deverá ser entregue acompanhada da respectiva
Nota Fiscal.

5.6. A entrega do produto será acompanhada por um servidor designado pela
Contratante, para verificar a conformidade, o quantitativo e as especificações.

5.7. Se houver recusa do objeto, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá
providenciar a  substituição, sem qualquer ônus para a Secretaria de Estado da Administração-SEAD,
dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo
de 02 (dois) dias de sua ocorrência, ambas contadas a partir do recebimento da notificação.

5.8. Caso não ocorra a substituição prevista no subitem anterior, estará caracterizado o
inadimplemento contratual, o que sujeitará a Contratada às penalidades previstas no instrumento
convocatório.
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6. DA GARANTIA

6.1. Garantia legal para os livros.

 

7. DO TERMO CONTRATUAL

7.1. O Termo de contrato de fornecimento dos produtos será substituído pela Nota de
Empenho, na forma do § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/1993, considerando que objeto trata-se de
entrega única e imediata.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar a produção e o  fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela
CONTRATANTE, de acordo com a especificação, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes
do descumprimento das condições estabelecidas;

8.2. Comunicar antecipadamente   a data e horário da entrega, não sendo aceitos os
materiais que estiverem em desacordo com as especificações exigidas, nem quaisquer pleitos de
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto
contratado;

8.3. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas
reclamações se obrigam a atender prontamente;

8.4. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, ate 25% (vinte e
cinco por cento) da quantidade inicial do contrato, devendo supress6es acima desse limite ser resultantes
de acordo entre as partes;

8.5. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento do produto,
assim coma ao cumprimento das obrigações assumidas;

8.6.  Prover de todos os meios necessários  a garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

8.7. Indenizar terceiros e/ou ao CONTRATANTE, mesmo em caso de ausência ou
omissão  de fiscalização  de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a
CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância as exigências das autoridades
competentes e as disposições legais vigentes;

8.8.  Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao CONTRATANTE toda ou
parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, caso constatado defeito e/ou
divergências nas especificações;

8.9. Executar os serviços em conformidade com especificações descritas neste Termo e
de sua proposta, com a alocação de empregados, necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas;

8.10. Manter a mais absoluta confidencialidade dos serviços e informações que vier a
ter conhecimento, no desempenho das atividades objeto deste Termo de Referência;

8.11.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de
Referência, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

8.12.  Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que
incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados;

8.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990);
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8.14. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe a Lei
Nº 8.666/93 e alterações;

8.15. Estar ciente de que presença da Fiscalização do CONTRATANTE durante a execução
dos serviços, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará
solidariedade ou co-responsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela
execução dos serviços;

8.16. Emitir e encaminhar ao CONTRATANTE a Nota Fiscal, juntamente com Certidões
Negativas e demais documentos.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.  Emitir o correspondente empenho ou documento equivalente, com todas as
informações necessárias, em favor da CONTRATADA;

9.2. Exercer a fiscalização e supervisão, por servidor previamente designado, podendo
sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento que não esteja de acordo com as
condições e exigências especificadas;

9.3. Atestar a execução do fornecimento dos produtos e receber a nota fiscal
correspondente e efetuando o respectivo atesto;

9.4. Notificar, formal e tempestivamente, à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com o objeto do Contrato;

9.5.  Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada, de forma a facilitar a prestação de serviços;

9.6. Efetuar, em favor da CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

9.7.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

 

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1.  O acompanhamento, o gerenciamento físico e financeiro e a fiscalização da
execução do contrato consistem na verificação da perfeita conformidade    em todas as fases até o
recebimento total do objeto,  de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados por meio de
Portaria ou ato equivalente da autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei Federal nº
8.666/93 e dos artigos 51 e seguintes da Lei Estadual nº 17.928/12.

10.2. Os gestores do contrato serão definidos no momento oportuno.

10.3. A fiscalização da execução do objeto deverá ser exercida, na forma prevista na Lei
Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12 e neste Termo de Referência, rejeitando, no todo ou
em parte, o(s) serviço(s) prestado(s) que não estiver(em) de acordo com as especificações deste Termo
de Referência;

10.4.  As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante
toda a vigência da prestação dos serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a
adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

10.5.  O gestor/fiscal notificará a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail,
sobre a(s) irregularidade(s) observada(s) na execução do objeto, quando em desacordo com as
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especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da Contratada, a qual deverá
providenciar a devida correção, às suas custas e sem prejuízo da aplicação de penalidades, observado o
disposto no item “DO PRAZO E DO REGIME DE EXECUÇÃO” deste Termo de Referência.

10.6. As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência
do fiscal deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em
tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras.

10.7.  Reserva-se à CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os serviços, não permitindo que sejam executados em desacordo com as especificações
e condições preestabelecidas neste Termo de Referência.

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da nota
fiscal e aceite definitivo pelo gestor do contrato.

11.2. O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea d, do
inciso II, art. 65, da Lei nº 8.666/93.

11.3.  A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da
CONTRATADA, da manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas em edital ou ato equivalente.

11.4. Poderá ser deduzido do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela contratada, nos termos desta licitação.

11.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções,
o prazo para pagamento estipulado no item 11.1 passará a ser contado a partir da data de
sua reapresentação.

11.6. Se a nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo ao contrato e/ou
irregularidades, ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para pagamento ficará
suspenso,  até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização
formal, não implicando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

11.7. Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto estiver
pendente de liquidação qualquer de suas obrigações. A situação em tela não caracterizará em hipótese
alguma mora por parte da Administração pública.

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo licitante serão:

12.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidade e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito privado ou público.

 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica   todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

 

14. DAS PENALIDADES

14.1. A (s) licitante (s) vencedora (s), nos termos do diploma legal vigente, garantindo o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e
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será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
Edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer uma ou mais das seguintes faltas:

14.1.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no § 1º deste artigo e das demais cominações legais.

12.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato
ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa
de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

14.2.1. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em
caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar
o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

14.2.2. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento não realizado;

14.2.3. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

14.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

14.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito
ao contraditório e à ampla defesa.

14.5. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA HINHUG VILARINHO, Gerente, em
21/09/2022, às 15:57, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO DE CASTRO FAGUNDES,
Superintendente, em 21/09/2022, às 17:43, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art.
3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO MAGALHAES DABADIA, Secretário (a) de
Estado, em 21/09/2022, às 17:49, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000033891504 e o código CRC D4D467E0.

 
SEÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA E APOIO À ADITIVO DE CONTRATO


AVENIDA UNIVERSITÁRIA S/Nº, ESQUINA COM A RUA 261 - Bairro SETOR LESTE
UNIVERSITÁRIO - GOIANIA - GO - CEP 74610-250 - (62)3201-8728.

 

Referência: Processo nº 202200005017617 SEI 000033891504
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Gerência de Compras Governamentais 

Avenida Universitária s/nº, esquina com a Rua 261 - Bairro Setor Leste Universitário - Goiânia - GO, Fone (62) 3201-8745 

74.610-250 – Goiânia-GO 
 
 
 
 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO  

CNPJ: 02.476.034/0001-82 

 

Objeto: Fornecimento de equipamentos de rede com software de gerência centralizada, serviços técnicos de 

implementação e treinamento da solução, de forma a modernizar e padronizar os ativos de redes instalados nas unidades 

administrativas e de atendimento ao cidadão da Secretaria de Estado da Administração de Goiás. 

Dispensa eletrônica OFERTA nº: 55486 / 2022-SEAD 

Nome da Empresa:  

Endereço:  

Fone/fax:  

CNPJ:  

Dados Bancários  

Porte da empresa:  

Prazo de validade da proposta: 
(mínimo de 90 (noventa) dias) 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

MARCA / 

MODELO 

(SE COUBER) 

UNID. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1 

Livro de relatório de gestão: 
1ª e 4ª capa, 46 x 33cm, 4x1 cores, couchê fosco 
170g, acabamento BOPP; 
2ª capa de guarda, 4x0 cores, couchê fosco 
170g, formato 42 x 29,7cm; 
3ª capa de guarda, sem impressão, couchê 
170g; 
Miolo: couchê fosco 170g, 21 x 29,7 cm; 
Acabamento: costura 
Páginas: 200 

 

UNID 30   

Valor Total da Proposta  
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Declaro que no preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a execução do objeto, 

inclusive as despesas com transportes, materiais, mão de obra especializada ou não, segurança em geral, 

equipamentos, ferramentas, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária e responsabilidade civil, por 

quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de taxas, regulamentos e impostos municipais, 

estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução do objeto, sem que lhe caiba, em qualquer 

caso, direito regressivo em relação à Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás, nem qualquer 

outro pagamento adicional.  

Declaro que tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 
 

Declaro, ainda, que li e concordo com os termos da Dispensa Eletrônica n. º 55486 / 2022 - SEAD e seus 

anexos.  

_____________________________________________ 

(local e data) 

 

 
______________________________________________ 

(Digitar o nome do Representante Legal e assinar) 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO  

Inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal/1988 

  

D E C L A R A Ç Ã O 

  

Ref.: Oferta de compra: 55486 / 2022-SEAD  

 

A empresa .............................., inscrito (a) no CNPJ/MF sob o 

nº................................., por intermédio de seu representante legal, Sr(a) ......................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade no............................... e do CPF/MF nº...................DECLARA:  

 

 Para fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal/1988 e, 

no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não possui 

em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos.  

 

                         _________________________________________________ 

Local e data 

 

 

______________________________________________  

EMPRESA / NOME DO RESPONSÁVEL  
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ANEXO IV 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
 
 

 

 

Oferta de Compra Nº 55486 / 2022-SEAD 

 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _______________________ e do CPF nº ________________________, DECLARA, para fins do 

disposto na Lei Complementar nº 123/06, ser ___________________ (microempresa/empresa de pequeno 

porte). 

  

Local e data: 

  

  

Assinatura do representante legal: 

Nome do representante legal: 

Nome da empresa: 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO  
ART. 9º DA LEI 8.666/1993 

 

Oferta de Compra Nº 55486/2022-SEAD 

   

Eu,_______________________, nacionalidade, estado civil, inscrito no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, 

Declaro, para os devidos fins e efeitos legais que não me enquadro nas previsões contidas no art. 9º 

da Lei 8.666., de 21 de junho de 1993, que aduz:   

Art. 9º   Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço 

e do fornecimento de bens a eles necessários:  

I. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;  

II. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado;  

III. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  

§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste 

artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de 

fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.  

§ 2o O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a 

elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela 

Administração.  

§ 3o Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, 

18



 
ESTADO DE GOIÁS  

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO  

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO INTEGRADA  

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS 

 
 

 
Superintendência de Gestão Integrada 

Gerência de Compras Governamentais 

Avenida Universitária s/nº, esquina com a Rua 261 - Bairro Setor Leste Universitário - Goiânia - GO, Fone (62) 3201-8745 

74.610-250 – Goiânia-GO 
 
 
 
 

 

pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se 

os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.  

§ 4o O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.  

 

______________________________________ 

Local e data  

_______________________________________  

Assinatura  
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